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					1Para o relato do próprio Gilberto Freyre sobre este momento de estranhamento diante do Brasil e da brasilidade, ver Casa-Grande e Senzala: formação da família brasileira sob o regime da economia patriarcal (Rio de Janeiro: Global, 2005), p. 31.

				

				
					2 J. R. R. Tolkien comenta sobre o sentido de recuperação típico dos contos de fadas nas seguintes palavras:

					A recuperação (que inclui o retorno e a renovação da saúde) é uma re-tomada — a retomada de uma visão clara. Não digo ‘ver as coisas como elas são’, porque assim me envolveria com os filósofos, porém posso arriscar-me a dizer ‘ver as coisas como nós devemos (ou deveríamos) vê-las’ — como coisas à parte de nós mesmos. Em qualquer caso, precisamos limpar nossas janelas, para que as coisas vistas com clareza possam ficar livres do insípido borrão da trivialidade ou familiaridade — da possessividade. (Sobre histórias de fadas [São Paulo: Conrad, 2010], p. 40).

				

				
					3 David Koyzis comenta sobre a dificuldade em se delimitar com exatidão os contornos de uma nação, o que não significa que tal realidade sociocultural discernível exista apenas nas consciências individuais:

					Com efeito, nenhuma das tentativas de se definir uma nação por critérios objetivos se notabilizou pelo sucesso. Dentre as possibilidades sugeridas estão: língua comum, etnia, religião, cultura, costumes, ancestrais, raça, território, história e ordem constitucional. Em regra, um ou mais desses fatores são vistos como fundamentais para que uma nação exista. Mas quando esses critérios são aplicados na prática às nações existentes, o problema evidencia-se. Cada um dos critérios acima admite exceções que dificultam a busca de um significado universalmente válido de nação (Visões e ilusões políticas: uma análise crítica cristã das ideologias contemporâneas [São Paulo: Vida Nova, 2021], p. 158).

				

				
					4 Segundo o filósofo Herman Dooyeweerd, uma nação não pode ser qualificada seja por algum aspecto da realidade ou um agrupamento institucional específico, como o Estado, o grupo racial, a comunidade de fé, etc. As nações são entrelaçamentos encápticos que apresentam a integração histórica de variados aspectos modais que foram abertos pelo processo histórico de ação cultural humana. Em suas palavras:

					 É somente o processo de abertura da cultura humana que pode dar origem a comunidades nacionais. Uma nação, vista como unidade sociocultural, deve ser nitidamente diferenciada da unidade étnica primitiva que chamamos de comunidade popular ou tribal. Uma totalidade nacional cultural real não é um produto do sangue e do solo, mas o resultado de um processo de diferenciação e integração na formação cultural da sociedade humana (No crepúsculo do pensamento ocidental [São Paulo: Hagnos], p. 164).

				

				
					5 Para uma análise acerca da capacidade cristã de evitar reducionismos teóricos na análise de entidades concretas, ver “Capítulo 10: Uma Teoria Não Reducionista da Realidade”, in: Clouser, Roy. O mito da neutralidade religiosa: um ensaio sobre a crença religiosa e seu papel no pensamento teórico (Brasília: Monergismo, 2020). 

				

				
					6 Para mais informações sobre a teoria do realismo crítico, ver Buch-Hansen, Hubert; Nielsen, Peter (orgs.). Critical realism: basics and beyond (Londres: Bloomsbury Publishing, 2020).

				

				
					7 Koyzis. Visões e ilusões políticas, p.186.

				

				
					8 Para uma abordagem teológica acerca do significado cultural da glória das nações expresso em Apocalipse 21, ver Mouw, Richard J. When the kings Come marching in: Isaiah and the New Jerusalem (Grand Rapids: Eerdmans, 2002). 

				

				
					9 Para uma abordagem teológica sobre a distinção e conteúdo específicos da esperança cristã, ver o capítulo 2 “Confusão Sobre o Paraíso”, in: Wright, N. T. Surpreendido pela esperança (Viçosa: Ultimato, 2009). 

				

				
					10 Para uma abordagem da relação com a cultura que considere a presença fiel, ver Hunter, James Davidson. To change the world: the irony, tragedy, and possibility of Christianity in the late modern world (Nova York: Oxford University Press, 2010). 

				

				
					11 Para uma crítica cristã à tendência ideológica nacionalista e seus vários perigos, ver o capítulo 3 “Nacionalismo: O Deus zeloso por sua nação”, in: Koyzis. Visões e ilusões políticas, p. 131-64.

				

				
					12 Esta presente obra corresponde ao conteúdo da terceira jornada do curso Arte & Espiritualidade. As outras duas jornadas são “O Cristão e a Cultura” e “O Cristão e a Arte”. Para informações sobre o projeto/curso Arte e Espiritualidade, ver: https://cursoarteeespiritualidade.com.br

				

				
					13 C. S. Lewis defende que estes dois elementos são fundantes na compreensão da obra de arte:

					Uma obra de arte literária pode ser considerada a partir de dois prismas. Ela ao mesmo tempo significa e é. Ela é ao mesmo tempo logos (alguma coisa dita) e poiema (alguma coisa feita). Enquanto logos, conta uma história, expressa uma emoção, exorta, suplica, descreve, repreende ou provoca o riso. Enquanto poiema, por suas belezas auditivas, e também pelo equilíbrio, o contraste e a multiplicidade unificada de suas sucessivas partes, é um objet d’art, algo formado para dar satisfação (Um experimento na crítica literária [São Paulo: Thomas Nelson Brasil, 2019], pos. 2139 (Kindle).

				

				
					14 Para a visão de Wolterstorff sobre mundos e obras de arte, ver Works and worlds of art (Nova York: Oxford University Press, 1980). 

				

				
					15 Para informações adicionais sobre a história da descoberta e exploração do sítio arqueológico do cemitério dos pretos no Rio de Janeiro, ver a obra de Júlio César Medeiros. A flor da terra: O cemitério dos pretos novos no Rio de Janeiro (Rio de Janeiro: Garamond, 2011). 
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Notas

			
				
					1 Rodrigues, José Honório. História e historiadores do Brasil (Rio de Janeiro: Pulgor, 1965), p. 10.

				

				
					2 Assumir a história como narrativa mítica tem sido uma posição crescente no contexto das humanidades e o apelo exercido por leituras identitárias dos fenômenos sociais. Como exemplo disso, Jonathan Friedman afirma o seguinte: 

					Fazer história é uma forma de produzir identidade na medida em que produz uma relação entre o que supostamente ocorreu no passado e o presente. A construção de uma história é a construção de um universo significativo de eventos e narrativas para um sujeito individual ou definido coletivamente. E como a motivação desse processo de construção emana de um sujeito que habita um mundo social específico, podemos dizer que a história é uma impressão do presente no passado. Nesse sentido, toda história, incluindo a historiografia moderna, é mitologia (“The Past in the Future: History and the Politics of Identity”. American Anthropologist New Series, vol. 94, n. 4 Dec. 1992), p. 837-59).

				

				
					3 Para informações sobre esta interpretação histórica pelo historiador Luiz Mott, em sua obra Crônicas de um gay assumido, de 2003, ver Jean Marcel Carvalho França; Ricardo Alexandre Ferreira, Três vezes Zumbi: a construção de um herói brasileiro (São Paulo: Três Estrelas, 2012), p. 137-8.

				

				
					4 Exemplos da leitura crítica da resistência de Zumbi dos Palmares serão relatadas no capítulo 2. 

				

				
					5 Para uma narrativa acerca da “batalha historiográfica” em torno do personagem Zumbi dos Palmares, ver a monografia de Barbosa, Andressa Mercês. Zumbi: historiografia e imagens. Dissertação de mestrado defendida na Universidade Estadual Paulista, Faculdade de História, Direito e Serviço Social, 2004.

				

				
					6 Capistrano rompeu, em suas obras, com a abordagem “oficial” do Brasil representada até então pelas obras de Francisco Adolfo de Varnhagen e Von Martius, que assumiam uma espécie de versão oficial do Brasil Império: 

					Capistrano será um dos iniciadores da corrente do pensamento histórico brasileiro que “redescobrirá o Brasil”, valorizando o seu povo, as suas lutas, os seus costumes, a miscigenação, o clima tropical e a natureza brasileira. Atribuirá a este povo a condição de sujeito da sua própria história, que não deveria vir mais nem de cima e nem de fora, mas dele próprio. O futuro do Brasil torna-se tarefa do povo brasileiro e, para melhor vislumbrá-lo, Capistrano recupera o passado deste povo em suas lutas e vitórias. Capistrano foi pioneiro na procura das identidades do povo brasileiro, contra o português e o Estado imperial e as elites luso-brasileiras (Reis, José Carlos. As identidades do Brasil, vol. 1: De Varnhagen a FHC [Rio de Janeiro: FGV, 2007], p. 95).

				

				
					7 O reconhecimento de que os vários grupos sociais que constituem o Brasil vivem, invariavelmente, em um contexto de integração sócio-histórica específico, passa pelo reconhecimento de uma realidade para além de qualquer esforço de desconstrução histórico-cultural. E isso exige o reconhecimento de nossa própria finitude e pertencimento a uma realidade com suas próprias dinâmicas e normas. Nas palavras de Herman Dooyeweerd, 

					uma totalidade cultural nacional verdadeira não é um produto natural do sangue e solo, mas o resultado de um processo de diferenciação e integração na formação cultural da sociedade humana. Numa comunidade nacional, todas as diferenças étnicas entre os vários grupos de uma população são integradas numa nova totalidade individual que não tem os traços totalitários indiferenciados de uma unidade social fechada e primitiva (Filosofia cristã e o sentido da história [Brasília: Monergismo, 2020], p. 97). 

				

				
					8 Comentando sobre o papel do salvacionismo cristão representado principalmente pelos jesuítas em terras brasileiras, Darcy Ribeiro diz: 

					A história faria prevalecer o plano oposto, obrigando os próprios evangelizadores a cumprir o projeto colonial através da guerra genocida contra todos os índios e da ação missionária, a seu pesar, etnocida [...] Nas tarefas da conversão do gentio e sua integração na cristandade, foram soldados principais o jesuíta, o franciscano e o carmelita. Os inacianos, inspirando, apoiando, incentivando o braço secular para que, guerreando e avassalando, pusessem os índios, humilhados, a seus pés dentro das missões. Ali, aparentemente, eles iam viver vidas de índios humildes, contritamente [...] Assim, foram edificando, dia a dia, ano a ano, a Cidade Cristã, virtuosa e operativa, impensável no Velho Mundo, mas factível aqui com o barro dócil que eram os índios. Inocentes, simples e puros, sobretudo as crianças, ainda com dentes de leite, como dizia Gilberto Freyre (O povo brasileiro: a formação e o sentido do Brasil, 2. ed. [São Paulo: Companhia das Letras, 1995], p. 60). 

				

				
					9 Sobre a ordem moral medieval, ainda incorporada nos jesuítas do século 16, diz Charles Taylor: 

					Desse modo, o Evangelho produz a ideia de uma comunidade de santos, inspirada pelo amor a Deus, ao próximo e à humanidade, cujos membros eram desprovidos de rivalidade, ressentimento mútuo, amor ao lucro, ambição por dominar e sentimentos afins. A expectativa geral na Idade Média era a de que apenas uma minoria de santos realmente aspirasse a isso e que eles tinham de viver em um mundo que se desviava drasticamente desse ideal. Mas, no momento oportuno, esta seria a ordem daqueles reunidos ao redor de Deus na dispensação final. Podemos falar de uma ordem moral aqui e não apenas de um ideal gratuito, pois se considera que ela esteja no processo de plena realização (Uma era secular [São Leopoldo: Unisinos, 2010], p 199-200).

				

				
					10 Para Taylor o self humano vincula sua identidade a bens externos que terminam por organizar um horizonte de plenitude. Esses bens, por sua vez, podem se alterar conforme certas configurações sociais, alterando as fontes do self, e quando assumem posições de suprema importância são caracterizados como hiper-bens: 

					A noção de self que o vincula à nossa necessidade de identidade pretende apreender esta característica crucial do agir humano, a de que não podemos dispensar alguma orientação para o bem, de que essencialmente somos (...) a posição que assumimos em relação a isso (...) uma parcela de nós, modernos, é impelida por todos esses bens e por outros mais. (...) A maioria de nós convive com muitos bens. Porém sente necessidade de hierarquizá-los e, em alguns casos, essa hierarquização dota um deles de suprema importância relativamente aos outros (As fontes do self: a construção da identidade moderna [São Paulo: Loyola, 1997], p. 51,89).

				

				
					11 Em relação à distinção entre as concepções de self do tipo religioso e do terapêutico, de predominância contemporânea, Philip Rieff afirma: 

					O homem religioso nasceu para ser salvo; o homem psicológico nasceu para ser satisfeito. A diferença foi estabelecida há muito tempo, quando ‘eu creio’, o grito do asceta, perdeu a precedência para ‘se sente’, a advertência do terapêutico. E se o terapêutico prevalecer, certamente o psicoterapeuta será seu guia espiritual secular (The triumph of the therapeutic: uses of faith after Freud [Nova York: Harper, 1966]), p. 25.

				

				
					12 Uma expressão relevante desta resistência histórica à presença do “homem religioso” em terras brasileiras é encontrada no Manifesto Antropófago, de Oswald de Andrade, com fortes tonalidades típicas do “homem psicológico”: 

					Antropofagia. Absorção do inimigo sacro. Para transformá-lo em totem. A humana aventura. A terrena finalidade. [...] Afetivo, o amor. Especulativo, a ciência. Desvia-se e transfere-se. Chegamos ao aviltamento. A baixa antropofagia aglomerada nos pecados de catecismo — a inveja, a usura, a calúnia, o assassinato. Peste dos chamados povos cultos e cristianizados, é contra ela que estamos agindo. Antropófagos. Contra Anchieta cantando as onze mil virgens do céu, na terra de Iracema, — o patriarca João Ramalho, fundador de São Paulo (Manifesto antropófago e manifesto da poesia pau-brasil [São Paulo, Revista de Antropofagia, Ano 1, n. 1, maio de 1928]).

				

				
					13 As duas obras são do período de expulsão dos jesuítas, na segunda metade do século 18. 

				

				
					14 Decreto de Expulsão dos jesuítas por Dom José I: “Lei dada para a proscrição, desnaturalização e expulsão dos regulares da Companhia de Jesus, nestes reinos e seus domínios”, disponível em https://digitarq.arquivos.pt/details?id=4436286. 

				

				
					15 Martins, Wilson. História da inteligência brasileira, vol. 1 (São Paulo: Cultrix, 1978), p. 14-5.

				

				
					16 A tese de diferenciação social normativa e sua intensificação a partir das liberdades que emergiram da Reforma Protestante foi desenvolvida por pensadores como Abraham Kuyper e Herman Dooyeweerd. Segundo Dooyeweerd:

					Em todos os seus aspectos, o processo do vir-a-ser se desenvolve, em conformidade com a lei, de uma fase indiferenciada para uma fase diferenciada. O desenvolvimento orgânico da vida tem início na célula germe ainda indiferenciada, a partir da qual os órgãos separados se diferenciam gradualmente. A vida emocional de uma criança recém-nascida é completamente indiferenciada, mas gradualmente evolui para uma diferenciação da sensibilidade sensorial, da sensibilidade lógica, linguística, artística, jurídica e assim por diante. O curso do desenvolvimento social humano não é diferente. Nele, também, as formas indiferenciadas se diferenciam gradualmente nas várias estruturas sociais, por meio de um longo processo de desenvolvimento histórico. Essa diferenciação ocorre em conformidade com seu aspecto histórico, mediante uma “ramificação” da cultura nas esferas de poder, intrinsecamente diferentes, da ciência, da arte, do Estado, da igreja, da indústria, da escola, das organizações voluntárias etc (Raízes da cultura ocidental: as opções pagã, secular e cristã [São Paulo: Cultura Cristã, 2019], p. 97). 

				

				
					17 Ávila, Affonso. O lúdico e as projeções do mundo barroco (São Paulo: Perspectiva, 1994), p. 26.

				

				
					18 Em relação a este ponto de dizimação dos índios, Darcy Ribeiro relata que 

					Seguindo esse raciocínio, supomos que aqueles 5 milhões de indígenas de 1500 se teriam reduzido a 4 milhões um século depois, com a dizimação pelas epidemias das populações do litoral atlântico, que sofreram o primeiro impacto da civilização pela contaminação das tribos do interior com as pestes trazidas pelo europeu e pela guerra. No segundo século, de 1600 a 1700, prossegue a depopulação provocada pelas epidemias e pelo desgaste no trabalho escravo, bem como o extermínio na guerra, reduzindo-se a população indígena de 4 para 2 milhões (O povo brasileiro: a formação e o sentido do Brasil, 2. ed. [São Paulo: Companhia das Letras, 1995], p. 143).

				

				
					19 Anchieta, José de. Feitos de Mem de Sá (São Paulo: Ministério da Educação e Cultura, 1970), p. 5, 35. Este poema épico foi publicado em Portugal no ano de 1563, sendo reconhecido como o primeiro livro produzido no Brasil. 

				

				
					20 Para uma análise acerca do status da relação entre colonizadores e povos originários no contexto de colonização espanhola, ver Castro, Daniel. Another face of empire: Bartolomé de Las Casas, indigenous rights, and ecclesiastical imperialism (Durhgam: Duke University Press, 2007). 

				

				
					21 Cartas de Anchieta: correspondência ativa e passiva, edição de Pe. Hélio Viotti (São Paulo: Loyola), Cartas de Anchieta, p. 151.

				

				
					22 Cardim, Fernão. Tratados da terra e gente do Brasil (Rio de Janeiro, Livraria J. Leite, 1925), p. 298.

				

				
					23 Ribeiro, Darcy. O povo brasileiro: a formação e o sentido do Brasil, 2. ed. (São Paulo: Companhia das Letras, 1995), p. 59.

				

				
					24 Anchieta, José de. “Informação dos casamentos dos índios”, Textos Históricos (São Paulo: Loyola, 1989), p. 75-82. 

				

				
					25 José de Anchieta, Cartas de Anchieta: correspondência ativa e passiva, edição de Pe. Hélio Viotti (São Paulo: Loyola), p. 60.

				

				
					26 Ibid., p. 152.

				

				
					27 Ibid., p. 146.

				

				
					28 A gramática de Anchieta foi publicada com o título de Arte de grammatica da lingua mais usada na costa do Brasil (Coimbra: Antonio Mariz, 1595).

				

				
					29 A expansão bandeirante pelo Brasil foi possibilitada amplamente pelo uso da língua geral (ou línguas gerais, pois tinha variações), que tornava as fronteiras culturais entre colonizadores e indígenas mais porosas e fluidas. Não se pode prever como seria o Brasil caso o uso da língua geral continuasse seu curso, mas supõe-se que toda a área de expansão bandeirante nos séculos 17 e 18 formaria um agrupamento cultural distinto do Brasil litorâneo. Para uma explicação acerca das variações da língua geral pelo território brasileiro, ver “As Línguas Gerais”, in: Rodrigues, Aryon Dall’Igna. Línguas brasileiras: para o conhecimento das línguas indígenas (São Paulo: Loyola, 1986), p. 99-109. 

				

				
					30 Karnal, Leandro. Teatro da fé: representação religiosa no Brasil e no México no Século XVI (São Paulo: Hucitec, 1998), p. 102. 

				

				
					31 Em uma de suas principais peças, o Auto de São Lourenço, de 1583, Anchieta representa os deuses indígenas como demônios que escravizavam os nativos aos vícios e impediam os mesmos de enxergarem a luz da salvação cristã. Neste trecho, o demônio Guaixará revela suas supostas “intenções” junto aos indígenas: 

					Meu sistema é o bem viver. / Que não seja constrangido / o prazer, nem abolido. / Quero as tabas acender / com meu fogo preferido. / Boa medida é beber / cauim até vomitar. / Isto é jeito de gozar / a vida, e se recomenda / a quem queira aproveitar (...) vêm os tais padres agora / com regras fora de hora / prá que duvidem de mim. / Lei de Deus que não vigora. / Pois aqui tem meu ajudante-mor, / diabo bem requeimado, / meu bom colaborador: / grande Aimberê, perversor / dos homens, regimentado.

				

				
					32 Vasconcelos, Simão de, apud Schoenenkorb, Leila. “Sobre um ‘carrasco’ que virou santo — divergências políticas e doutrinárias em torno de São José de Anchieta”, in: Revista de Estudos e Pesquisa da Religião, Juiz de Fora, v. 20, n. 2, jul./dez. 2017, p. 96-118

				

				
					33 Tal aplicação severa da lei contra a heresia começou a ser abrandada com a amenização e fim das guerras religiosas europeias, sendo o Tratado de Paz Westfália, de 1648, um marco importante neste sentido. Ou seja, quase um século após o episódio de Le Balleur e Anchieta. A experiência do Nordeste brasileiro de Nassau, a ser descrita no próximo tópico foi, em terras brasileiras, uma curta exceção de pluralidade religiosa que só veio a ser plenamente efetivada com a Proclamação da República, em 1889. 

				

				
					34 Esta é a primeira estrofe do poema “Antônio Vieira”, incluído na obra Mensagem, de Fernando Pessoa, do ano 1934. Antônio Vieira. 

				

				
					35 Para a discussão acerca da inserção de Antônio Vieira no cânone literário brasileiro, ver Severo, David Ferreira. “A Inserção de Antônio Vieira no Cânone Literário”, in: Revista Incelências, v. 4 n. 1 (2015). Em relação a seu peso no contexto literário brasileiro, José Guilherme Merquior diz:
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					49 As primeiras denúncias contra o sistema escravocrata ocidental vieram de cristãos que discerniram a injustiça do sistema escravocrata, como Bartolomeu de las Casas e Francisco de Vitória no início do século 16. A abolição da escravatura se iniciou também com a ação de cristãos como William Wilberforce, Thomas Clarkson e Olaudah Equiano. No Brasil, as primeiras críticas ao sistema escravocrata vieram de cristãos já no início do século 18, como na obra Economia Cristã dos Senhores no Governo dos Escravos, do jesuíta italiano Jorge Benci, e com a obra teológica e jurídica fundante da crítica ao sistema escravocrata brasileiro, Etíope Resgatado, Empenhado, Sustentado, Corrigido, Instruído e Libertado, de Manuel Ribeiro da Rocha, de 1758. 

				

				
					50 Iniciativas como a de Jacira Pontinta Monteiro devem ser reconhecidas, promovendo formas acessíveis, doutrinariamente ortodoxas e coerentes de conscientização e ação para cristãos dos mais variados contextos. Para mais informações, ver Monteiro, Jacira Pontinta. Justiça Racial: Um Breve Guia Prático às Igrejas, disponível em https://guiajusticaracial.wixsite.com/baixar. 
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					52 Piveta, Marcos. A América de Luzia. Pesquisa Fapesp, Especial 50 anos, 2012, p. 234-9. 
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